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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM - MS 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA Nº 005/2018 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA DE EMPRESA 
PARA MANUTENÇÃO DE "SITE" OU "HOME 
PAGE", E FLUXO DE INFORMAÇÕES, 
PROGRAMAÇÃO DE PÁGINAS EM HTML, 
ASP E PROGRAMAÇÃO DE BANCO DE 
DADOS DO SITE DA CÂMARA MUNICIPAL, 
PARA USO EXCLUSIVO NA INTERNET, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE COXIM - ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL E A EMPRESA AOKI 
ALMINO E SANTOS L TOA-ME. 

Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA DE EMPRESA que entre si fazem 
de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM - ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) sob o n. 0 03.969.623/0001-65, com sede administrativa localizada na 
Rua João Pessoa, nº 130, Centro, nesta cidade de Coxim-MS, neste ato representada 
pelo seu Presidente, VLADIMIR DA SILVA FERREIRA, brasileiro, solteiro, professor, 
portador da Cédula de Identidade RG. Nº 1079924-9 - SSP/MS e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 809.001.001-68, residente e domiciliado à Rua Viriato Bandeira, 33, Centro, 
nesta cidade de Coxim-MS, doravante denominada CONTRATANTE,e do outro lado, 
a empresa AOKI ALMINO E SANTOS L TDA ME, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ), sob o nº 06.220.485/0001-05, estabelecida na Avenida 
Gaspar Ries Coelho, 770, Bairro Flavio Garcia, nesta cidade de COXIM-MS, neste ato 
representada pelo seu proprietário o Senhor DANIEL LUIZ AOKI SATO, brasileiro, 
solteiro, portador do RG nº 418312825 -SSP/SP e do CPF nº 316.771.748-38, 
residente e domiciliado à Avenida Gaspar Ries Coelho, 770, Bairro Flavio Garcia, 
nesta cidade de COXIM-MS, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1 . 1 O presente contrato tem como objeto contratação de empresa para 
manutenção de "site" ou "home page", e fluxo de informações, programação 
de páginas em html, asp e programação de banco de dados do site da 
câmara municipal, para uso exclusivo na internet". 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 O objeto deste Instrumento Contratual é a Contratação de Empresa para 
manutenção de "site" ou "home page", da Câmara Municipal de Coxim, uso 
exclusivo na Internet, de maneira mais adequada e dinâmica. Fazem parte ainda os 
seguintes serviços a serem executados pela CONTRATADA: 

Elaboração de projeto gráfico e fluxo das informações; 
Programação das páginas em HTML; 
Programação das páginas em ASP; 
Programação dos bancos de dados necessários; 
Manutenção do "SITE" assim que as partes acharem necessário. 

Parágrafo Único: A CONTRATADA através da manutenção dos serviços, sendo 
Preventivo e/ou Corretivo, manterá o "SITE" em condições de navegabilidade, 
efetuando os necessários ajustes, configurações e reparos visuais. 

§ 1° - Somente os técnicos da CONTRATADA poderão executar serviços técnicos 
preventivos e ou corretivos, a que se refere esta cláusula. 

§ 2° - A manutenção dos serviços aqui contratados não incluem: 
Os serviços adicionais aos mencionados neste contrato; 
Elaboração e construção de bancos de dados extras; 
Produção de fotos; 
Configuração de estação de usuário da Internet; 
Problemas apresentados nos equipamentos de comunicação, tais como 
modens e cabos de redes; 
Problemas apresentados em conseqüência da presença de vírus no 
equipamento; 
Problemas apresentados em conseqüência de software defeituosos, mal 
instalados ou mal configurados; 
Criação de novas páginas ou alterações de layout diferenciado para o "SITE" 
do CONTRATANTE; 
Problemas que não estão ligados diretamente À Câmara Municipal de Coxim. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 Ficará sobre responsabilidade da CONTRATANTE, a entrega de todo o 
material necessário para execução dos trabalhos ora tais como: 

Fotos e imagens a serem adicionados nas páginas; 
Textos descritivos; 
Logotipo. 

3.1.1 O CONTRATANTE deverá efetuar corretamente os pagamentos à 
CONTRATADA. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

4.1 A CONTRATADA caberá ainda assumir a responsabilidade: 

4.1.1 Por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais, previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que os seus empregados não manterão vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

4.1.2 Por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados, no desempenho dos serviços, ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido em dependências da CONTRATANTE; 

4.1.3 Por todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas a esse CONTRATO, originariamente ou vinculados por prevenção, 
conexão ou continência; 

4.1.4 Pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste CONTRA TO; 

4.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade pelo seu 
pagamento a CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste CONTRATO, razão 
pela qual a CONTRATADA, renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva com a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 A despesa decorrente da execução de que trata o objeto deste CONTRA TO, 
mediante a emissão de Nota de Empenho Ordinário, está a cargo da seguinte Dotação 
Orçamentária: 

01. 
01.101 
01.031.0001-2.002 
3.3.90.39 

-Câmara Municipal de Coxim 
-Câmara Municipal de Coxim 
-Coord. Manut. Das Atividades Legislativas 
-Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA-DO PRAZO, DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 O prazo de duração deste CONTRATO será de 12 (Doze) meses, iniciando- 
se em 08/05/2018 e término em 08/05/2019. 

6.1.1 A execução dos serviços, terá início imediatamente, a partir da assinatura do 
Instrumento Contratual. 
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6.2 O valor pactuado do objeto deste CONTRATO é de R$ 5.760,00 (cinco mil 
setecentos e sessenta reais), os quais serão pagos em até 12 (onze) parcelas iguais e 
consecutivas de R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais), mediante a apresentação 
pela CONTRATADA de Nota Fiscal ou Fatura, em 01 (uma) via, para ateste e 
pagamento das despesas. 

6.3 A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas. 

6.4 Os valores citados no item 6.2 desta cláusula, somente poderão ser 
reajustados no caso de inadimplemento do pagamento quando ocorrer o prazo 
superior a 30 (trinta) dias, caso em que a CONTRATANTE efetuará o pagamento da 
parcela vencida, acrescida de Correção Monetária, idêntica ao índice de correção 
aplicado sobre os depósitos em Caderneta de Poupança, acrescidos de juros de 1 % 
(um por cento) ao mês ou fração de mês. 

6.5 A CONTRATANTE quando for o caso, efetuará a retenção na fonte dos tributos 
e contribuições sobre todos os pagamentos efetuados à CONTRATADA, no que se 
refere ao INSS, IRPJ e ISSQN; 

6.6 A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, o objeto deste CONTRA TO não estiver de acordo com a especificação 
apresentada e aceita; 

6. 7 A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos 
deste CONTRA TO; 

6.8 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito 
ao reajustamento de preços, atualização monetária, ou aplicação de penalidade a 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO 

7.1 Este CONTRATO poderá ser prorrogado mediante acordo entre as partes, 
observada a legislação pertinente e a necessidade da prorrogação, devidamente 
justificadas nos termos da legislação em vigor, conforme Lei Federal n. 0 8.666 de 21 
de junho de 1993, com as alterações e atualizações da Lei Federal n. 0 8.883 de 08 de 
junho de 1994. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRA TO, a 
CONTRATANTE, poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
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8.1.1 Advertência; 

8.1.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

8.1.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

8.1.4 Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 

8.2 Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força 
maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

8.3 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA, ficará sujeita ainda, ao 
cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, 
no que couber, às demais penalidade referidas no Capítulo IV da Lei n. 0 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 O presente contrato poderá ser recendido pelo CONTRATANTE, sem ônus 
algum, quando: 

A CONTRATADA não executar os serviços solicitados pelo CONTRATANTE, 
e que estejam de acordo com as cláusulas deste contrato. 
Quando a CONTRATADA descumprir alguma das cláusulas deste contrato. 

9.2 O presente contrato poderá ser rescindido pela CONTRATADA, QUANDO: 
O CONTRATANTE na hipótese de inadimplência das obrigações ora 
assumidas, devendo a parte inocente notificar a parte culpada à sanar sua 
falha no prazo de 30 dias, após isso, não sanada a dívida, a CONTRATADA 
não efetuará qualquer tipo de trabalho para o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1 Fica eleito o fórum da comarca de Coxim - Estado de Mato Grosso do Sul, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde 
já eleito pelos contratantes como domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos 
os direitos e obrigações decorrente do presente instrumento contratual. Em qualquer 
procedimento judicial que a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, derem causa, 
correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta 
medida e ainda os honorários vocatícios, mesmo em caso de purgaçã~ 
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E por estarem avindas e contratadas, as partes assinam o presente, em 02 (duas) 
vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias. 

Coxim-MS, 08 de Maio de 2018 

~t DA2:1.u,z AOKI SATO 
Contratado 

TESTEMUNHAS: 

AJ~ 
JORCENIR DA SILVA SERROU 
CPF Nº 554.286.061-34 

RIO MARCIO GOMES PROENÇA 
CPF/MF: 489.562.951-15 
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PUBLICAÇÃO 

EXTRA TO DO CONTRA TO Nº 005/2018 
CONTRATANTE: 
CONTRATADA: 
DATADO DE 
VIGENCIA: 
NÚMERO DE PARCELAS: 
VALOR MENSAL: 

VALOR TOTAL: 

CÂMARA MUNICIPAL DE COXIM-MS 
AOKI ALMINO E SANTOS L TDA ME 
08 DE MAIO DE 2018 
08/05/2018 A 08/05/2019. 
12 (DOZE) 
R$ 480,00 (QUATROCENTOS E OITENTA 
REAIS) 
R$ 5. 760,00 (CINCO MIL SETECENTOS E 
SESSENTA REAIS) 

OBJETO: O PRESENTE CONTRA TO TEM COMO OBJETO 
MANUTENÇÃO DE "SITE" OU "HOME PAGE", E FLUXO DE 
INFORMAÇÕES, PROGRAMAÇÃO DE PÁGINAS EM HTML, 
ASP E PROGRAMAÇÃO DE BANCO DE DADOS DO SITE DA 
CÂMARA MUNICIPAL, PARA USO EXCLUSIVO NA INTERNET. 

A despesa objeto do presente contrato 
correrá à conta do seguinte recurso do Orçamento da Câmara Municipal: 

01. -Câmara Municipal de Coxim 
01.101 -Câmara Municipal de Coxim 
01.031.0001-2.002 -Coord. Manut. Das Atividades Legislativas 
3.3.90.39 -Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

COXIM-MS 08 DE MAIO DE 

ASSINAM: 

VEREADOR VLADIMIR DA SILVA FERREIRA E DANIEL LUIZ AOKI SATO 



SEXTA-FEIRA 08 DE JUNHO DE2018 
ANOl4 ED1ÇÃ02B33 R$1,00 
AC!SSE NOSSO ~TE; WWW.DIARIOOOESTADOMS.COM.BR 

SIUIIOSSAFANPIIII: /4. l'IIYTliolOTIIIPO 
FACUOOII.COll/~ARIODOESTAOOMS (:,:) 119jl4'C I IIU21'C 

O DIÍIUO DI llllio NOITE DO ESTADO: Estd nouo! 

~~ s· d. ~ •. ~ tcre , 

• DIARIO DO ESTADI 
Câmara recebe alunos da Escola Padre 

Nunes para falar de administração municipal 
Na manhã de ontem, o presidente da Cãmara de Coxim, Vladimir Ferreira (PT), recepcionou os alunos de duas turmas da Escola Padre Nunes para uma aula dinâmica. PÁG 04 

POLÍCIA 
Sentença de femini­ 
cídio é considerada 
branda e MP quer 
anular decisão de 
jurados em Coxim. 
PÁGll 

INFORMATIVO 
Conselho prorro­ 
ga prazo de apre­ 
sentação do 
Cadastro Ambiental 
Rural. PÁG os 

ESPODE 

MS se destaca 
na Iª fase do 
Brasileiro de 
Atletismo 
Paralímpico. 
PÁG07 

AMISTOSO 

Tite confirma 
Neymar como ti­ 
tular no amistoso 
diante da Áustria 
no domingo. PÁG 01 

SEi'4 
Abertas ínseríções para 1,5 
mil vagas em 15 ctU"SOS 
técnicos em MS. rAa os 

SEBRAE 
Gestão financeira é tema 
e palestra em Rio Verde 

PAGOS 

POLÍTICA 

Faehin dá aval para 
PGR analisar se houve 
omissão de Delcídio 
em delação .PÁG 03 

Dia 09/18/2011 
lparlirdul9:00II na Escola,~~. 
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Infecção pelo zika 
vírus pode levar 
a esquizofrenia 
e autismo 
Testes realizados em camundongos demonstra­ 
ram que a infecção do Zika vtrus também pode 
causar convulsões em consequência de danos 

permanentes no cérebro 

DIÁRIO DOES~-~º- 

Um estudo realizado por pesquisadores brasilei­ 
ros indica que as crianças afetadas pelo zika vírus 
podem desenvolver ao longo da vída transtornos 
neurológicas, distúrbios de comportamento, como 
esquizofrenia e autismo, problemas de memória e 
consequências motoras, tanto em crianças com mi­ 
crocefalia quanto as crianças que não apresentaram 
a doença. Segundo o Science Daily, os resultados, 
publicados nesta quarta-feira no periódico Science 
Translational Medicine, indicaram os camundongos 
avaliados ainda tinham o vírus da zika no cérebro 
mesmo depois de chegarem a vída adulta. 

ZIKA VÍRUS 
O zika é um arbovírus, ou seja, sua transmissão 

ocorre principalmente através de mosquitos, em 
especial pelo Aedes aegypti, mas também pode ser 
adquirido através do contato sexual e pela transfu­ 
são de sangue. Quando se manifesta em adultos, os 
sintomas duram alguns dias e são leves, como erup­ 
ções cutâneas, conjuntivite, artralgia e febre leve. 

CONSEQUÊNCIAS FUTURAS 
Usando ratos infectados com o vírus zika logo 

após o nascimento, a equipe de pesquisa percebeu 
que a memória e a sociabilidade dos animais adultos 
também foram afetadas, o que pode estar ligado a 
observações feitas por outros pesquisadores de que 
a exposição virai pouco antes ou após o nascimento 
pode estar associada ao desenvolvimento tardio do 
autismo e da esquizofrenia. Outra análise indicou 
que, assim como os bebês expostos à doença ainda 
no útero da mãe, os ratos jovens também tinham 
convulsões espontãneas. Enquanto a maioria dos 
camundongos não sofreu convulsões logo após o 
nascimento, 65% deles tiveram no nono dia após a 
infecção; e 90% dos ratos apresentaram episódios 
de convulsão no dia 12. No entanto, ao atingir a ida­ 
de adulta, eles não tiveram mais convulsões, exce­ 
to quando expostos a produtos químicos, indicando 
que, embora as convulsões espontâneas possam ter 
sido resolvidas à medida que os animais envelhe­ 
ciam, os danos causados ao cérebro eram perma­ 
nentes. tv,Jol 

RIO VERDE 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
OBJETO-Concnlaçlo de cmp1csae:specialiuda p,ir.i aquisiçilo e iris:alaç;iode filtroa de :igu.a 
e malcriai1 para manulcnçiodo, filtros ins!illados ~ Programas e Sctviço~ de Convivência 
e Fortalecimento de Virn:111~ em 11cndÍITlC1110 1 Secretaria Municipal deA.s:sistCncia Social 
VALOR BRlJTO R$ 2.07$.00{Doir rml e sctcni, e cinco reais) 
FAVORECIDO: APARECIDO GERVAS/0.FANECO. ME 
PROCESSO: 155 /2018 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art 25, CAPtrr Lei 8.666/93. 
DATA: OS/06/2018 
MARIO ALBERTO KRUGER 
PREFEITO MUNICIPAL 

COXIM 
LEI ORDrNÁRIA N° 1.801/2018. DE 30/05/2018 
AUTORIZA O PODER EXECUTJ VO MUNIC/PALA ESTABELECER CONVENlO 
DE COOPERAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCLWA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DE MAm GROSSO DO SUL. AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO 
DE SERVIÇOS PUBUCOS DE MATO GROSSO DO SUL E O MUNICIPIO DE 
COXIM, VISANDO A DELEGAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO. 
PLANEJAMENTO. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO D;\ PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA E ESGOTAMENTO SANITA RIO 
NO MUNICIPIO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito Municipal de Coxim. Estado de Maio Grosso do Sul. no uso de suas 
atnbuiçõcs legais. faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 

COXIM • As. N.0020 
·~ 

OUTROS 

ABANDONO DE EMPREGO 
FERNANDO BATISTA FERNANDES, portador do CEI 
512051731683, solicita o comparecimento Sr ALEX 
SANDRO DELGADO CORREIA, portador da CTPS 
n' 7977221, Serie 00050/MS, no prazo de 3 (três dias), a 
conta da data da publicação, sob pena de caracterização do 
abandono de emprego ficando ausente desde 06/05/2018, 
previsto no artigo 482, letra"l", da CLT". 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1·- fica0Municipioau1onzadoac1>1aheleccrConvêniodcCoopcraçàoparaGcstào 
Associada com o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul e Agéncra Estadual de 
Regulação de Serviços Pirbhcos de Maio Grosso do Suf-AGEPAN e o Municipm de 
Coxim. vis.ando a delegação das atividades de organizaçllo. plancJamcnto. regulação e 
fiscalização da prestação dos serviços de abastecimento de água e esgoramenm sanitário 
no mumcípio, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal 
Art. 2" - A gestão associada com o Estado e AgCncia Estadual de Regulação de 
Serviços Pirbhcos de Mato Grosso do Su!-AGEl'AN para a presração dos serviços de 
saneamento básico no Município será exercida por meio de dclcga,ão, na forma de 
Contraio de Prognuna. à EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO 00 
SUL S.A. - SANESUL, Sociedade de Economia Mista. criada pelo Decreto nº 71. de 
26 de janeiro de 1979, cm conformidade com o disposto nas Leis Federais R.666/1993, 
8.987/1995, 11.10111995c t1.445no01. 
Panigrafo Único - O Contrato de Programa que trata o Art. 2º desta lei será. 
eutomeucamenre extinto caso ocorra o disposto no Art. 13, § 6° da Lei 11.107 de 6 
de abril de 1995. 
Art. ]º - A gestão associada com o Estado e Agência Estadual de Regulação de Serviços 
Públicos de Mato Grosso do Sul-AGEPAN para o exercício das funções de organização. 
planejamento, regulação e fiscalizaçiio d~ serviços de !klflcamemo básico oo Município 
será exercida por meio de dclcgaçlio. na forma de convênio de cooperação. â: 
1 - GOVERNO DO ESTADO, responsável pelo exercrcro das funções de organização 
eplancjarncnto:c 
li-AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO 
SUL - AGEPAN. responsável pelo exercício das funções de regulação e fiscalização. 
Art. 4° - Para os efeitos desta Lei, considera-se saneamen10 básico os sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitâno, abrangendo o conjunto de serviços, 
infracstruturaa, instalações operacionais e arivrdadcs relacionadas ã: 
!)captação. adução. tratamentodc.igua bruta. rcservaçãoe distnbuição de água tratada, 
incluindo as ligações prediais e os instrumentos de medição; 
li) coleta, transporte. tratamento e disposição final de esgotos sanitârios; 
llll iratnmcnto e destinação final dos lodos e de outros residuos resultantes dos 
processos de tratamento; 

CAPÍTULO II 
DA REGULAÇÃO 
Art. 5• - O exercido da função de regulação atenderá aos seguintes prtncfpics: 
1 - independência decisória. incluindo autonomia administrativa. orçamcntána e 
financeira; 
II- transpartncia, tecnicidade, celeridade e ob;ctividade nas decisões. 
Ili[ - estabelecer padrões e nonnas para a adequada prestação dos serviços e para a 
satisfoçàodosusuários: ' 
IV- garanur o cumprimento das condições e metas estabelecidas: 
V - homologar tarifas que assegurem tanto o cquilibrio cconôrmcc e financeiro do 
conearoquenro a modicidade tarifána. mediante mecanismos que induz.im a eficiência 
e eficicia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produnvrdadc. 
Art.6• • Para atender ao disposto no an. 6•, vbando o interesse público e a adequada 
regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico. o Mumcípio delegará a 
execução dessas funções à AG~NCJA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE MAro GROSSO DO SUL - AGEPAN, por meio de convênio de 
cooperação. respeitando a vigência do atual Contrato de Gestão Ccmpartnhada, com 
vigência até 18/03/2024. 

CAPITULO Ili 
DOS ASPECTOS TÉCNICOS 
Art. r. O município exigira a ligação obrigatória de toda edificação permanente urbana, 
situada em logradouros que disponham de serviços. às redes públicas de abasrecrmento 
de água e de coleta de esgoto, excetuando-se da obngaronedade prevista opcnas as 
situações de impossibilidade récmca. 
Parágrafo único-A instalação hidr.iu!ica predial ligada ã rede pública de abas1cc1mento 
de água não poderá ser alimentada por outras fontes. 
An. 8"- Esta Lei entra cm vigor na dato de sua publrcação. revogadas as disposições 
cmcontràrio. 
Gabinete do Prefeito Municipal, cm 30 de maio de 2018 
ALUÍZIO SÃO JOSÉ 
Prefeito Municipal 
Coxnn/MS 

CÃMARA DE COXIM 

• ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
CÂMARA HUNJCPAL DE COXIM - M$ 

PIJBUCAÇ,IO 

EXTRAT0DOC0NTRATO"'° OOIJ2011 
COHTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COXIHS 
CONTRA.TADA: AOKl,W,ttNOESAHTOSLTDAME 
DAT...000€ 08DEMAI00EZ018 
VIGENCIA: OIJOv.2018 A OM>6/2010. 
NÜMERO OE PARCélAS: 12 {DOZE) 
VALOR MENS,IJ: R$480,00{QUATROCENTOSEOITENTA 

RfAJS) 
VALOR TOTAL; R$ 5.7110.00 (CINCO MIL SE!l:CEHTOS E 

SESSE1f!'ARE.\JS) 

OBJETo: O PRESENTE CONTRATO TEM COMO 06JETO 
MANUTENÇÃO OE ·:;m::· OU 'HOME PAGf', E FtUXO DE 
INFORMAÇÕES, PROGRAMAÇÃO OE PAGINAS EM HTML. 
ASP E PROGRAMAÇÃO DE BA....CO DE [W)()S DO SlTE DA 
CÃMARA MUNICIPAL, PARA USO EXCLUSIVO NA INTERNET. 

A ~ obje'.o do pt9S30te CC11tn> 
corre,; A conta do seguinle recurso do Orça~ d.i Clrnara Monidpal: 

VEREADOR Vl..Ao;MJR D.i. SILVA FEr.RE;·v. E DANIEL LUIZ A0KJ SATO 

As N.'.fill 
;-1 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIM 

EDITAI m· CONVOCA CÃO Dt POSSE DO CONOJRSQ PÚBLICO ~ 
O PREFEITO MUNICIPAL DE COXIM, l:STA.00 DO MA TO GROSSO DO 
SUL. oo U50 das alribuiç6N kgaii e constit;1r;iooais, 

COSSID[RANDO I homologaçiodo resultado final doConaino Públko, publicado 
00DiiriodoEM8C6DMSd,;lJdtM1~de20J7, 
CONSIDERANDO a necnsidade da pmvimm10 de~ EferiVOlii para o, Cqos 
relacionadosabaixo. 
CONSIOERk'l'DO ainda u disp01ições da Corurituiçlo Federal e Lei Orgink:a 
Munic,pal, 

RP.SOLYE: 

Att. t• . CONVOCAR os candidak>5 ap«1vedo, ec, Concuno Público, 
confomx ~l1çlo abaixo, ~ compartee1CQl oa sede da Prckitun MuniciJ-1. ailUldt 
iq Rua 10 de ~bro, n• 268, Ctnuo, no prno de JO (1rin11) dias, 1 COfttar da 
pi.bhcaç.lo dCMc inwwnen10. DO horirio du 08:00h b 11:00h t das IJ:<ai a., 16:00h, 
~ l'ARA TOMADA DE POSS~ E txlRCICIO nos Uf,OS do Quadro Pcnnanc"'c de 
Ptovuntnto Efetivo da Prcfetnn Municipal de Coxlll\.lMS. 

.Ar1.l"-PN11ia~-e.ar11~0&~1p1"0,"IO,l,f,-ic:s111lis1911"1', 
dc,,·alo11pQCaQtos~.a..;~arc~ct..b,/itaç&.1cAÍj.idaipgt,sedc- 
1apoct:l\"Olita'80ICanfomw:cdiWdtcoaeuno: 

1) Laudo MMicodcAptidlo Fltk:at Menrai.CApedidopdoh:ritoMéaicoOficial 
do Município, atestadi pelo uune admiuiooal, mediw,e a apresenlaç:lo dol 
seguintes exames· 

A. RX Tlff"a.1- P.A. e Pfflll-nlldMk mbi11111 dcJ (1Tb) miatJ; 
8. Eletrocanbosr~ de rtpOWO - vil idade mb.ime dc 3 (ll"l!s) mcsc1; 
C. V D.R.L. (tOl"Ologia J)llfl l..ucl)- validMle lllhima de 3 (trb) ~ 
D. Hcn,ogqma compltto- validade múi1n1dtJ (ttà) mewt; 
E. Gh«mi, de jejum - i·aJidr,de mbim. de 3 (ttà) ...-; 
F. Crearininr, - Vllid..dc n\&llimt de 3 (uà) ._; 
G. TGP- valid..:k mliidnu. de l (L't-1) mtSCS; 
H. ~açlo de Madiado Guerreiro (Sorolopl Plfll Chapl) - valMWe 

rnúinuidcJ(u&ó)mexs; 
1. Eume de urinr, (E.A.S - EkmmlOS Anormais e ScdimcntOICOpq) - 
nlidadc mbiru de) (Ir&) mcau: 

J. Examcparui~dcfczct-validldcmbi1"'deJ(ftS)ITIC$C$; 
K. Tiptgemsan11ui11Q(AB0c(11orRJ1): 
L l...audodcAplidloMmtale.pedidaporPsquma; 
M. E.ume o!Ullmolópco com 11CUidadc viswl e fllOdo de otho. para os 

WJO• de hOFISSOR (TODOS).MOTOtin'A., On:uooa º' MÁQUUC,U 
1...1:vu & OPf.Lt..00. º' MAQUINA.1 Pu.ul.u - Vllidadt rnu;"" de J 
(tr&),-.. 

2) Ot (uma) ÍOlo 3t4 recente, 
l} RG - Rcgi!lro Geral do ldcnrifieaçlo; 
'4) CPf. 
5) Titulo de Elenor com prova de quii.ç.lo perante a Jus1iça EltillDfll; 
6) Cfl1idiodcNMcimctr1oou~10ouA1·erbeçiode0ivórcioouCcrtidlo 

dcUniloütlivel; 
7) Comprovante de Residinci.a ('Jlll ou lllZ) QOl'll data de emi.ao inferior a dl 

meses(CNO nlo fite •• rio,_ do lnWl"flAdu dnetli _. -~ 
~Hpedldapelo~riodol""6wf); 

8) CtniodoPISIPASEP{para0$nloc..c!Htraclol~~-­ 
c..dutr.do$); 

9) Cimd111 de Trab1lbo(,.pu dt. irh•~ - írHtt , --, P'cJa• d1 ,1t.iaa 
('Oal111t.(hc~H'CIUltccabn.11H); 

IO)Comprovarucdc Escolllndadeu1tida p,,rao e#JO: 
ll)DK!utçlo de Rtoollllmloe Bens para i,npoltodc R.mda011 Comprovante de 

Da:lataçiodcbaiao; 
12)Certidlodc Nutimcnto. CPF e R:Gdcdcpendmies; 
IJ)Cantiradc RtgiwonoÓrpodcCiaHc; 
14)Certif!fado de Rc,c,rvist1 ou ~ de ~ quando do K-w 

muculino; 
15) Númtro da c.onu bancánJ (BkADESCO - Agblcit de C.UinvMS); 
16)CfflMUo NcgativadcAm«edc111esCriminaisdaJUJ1:iça F~; 
l 7)Ccrticüo NrgauV11 de Anle0cdet,tes Crimil\lÍJ da Juuiça Eaadual; 
18).0tduaçlo de Nlo AcUmulo de Cargos (e.o o eandiduo te fflCIIUie m, um.a 

,i1uaçiQ cm que lhe, pemiitida l llCWUi;laçlo de "'P piblicos. devm 
~emardeclarlçlodoórglo~quett1b4.llia.ial'ormudoaecgailoriria) 

OBS.: O, dorwne:11101 ricirn, rdacionadol dtve,to kl" «lpiu apreaentedu 
jUDLlmtllleCOmooriginalptn,tonftrbltittlUltlllicaçlo. 

Pw'srafo Onico - A data • kQI tm que Ot ~tos ~ ~ 
~Pftsentllr es - ~!Vdos ~a f"HkA Wdlc;a Oficiei Mflo~ 
posbtflorm.it,. 

e= RELAÇÃO DE CONVOCADOS PARA POSSE 

~ 
Cnl~IS, t7NJlíf'l11041 Jtll. 
LUIZIO COMETICI SÃO JOSE 

Pt"\tíri •• M•-.,.1 

OUTROS 

EDITAL 

JUUO LMA Df AL.MEIOA, Olidll do CAATóftlO OE 
REGISfflO DE /MOVEIS E ANEXOS. 

P/1,Z IA&ER ~ __,dendo IOlldlllçio ltiltl 
1*8 CAIXA ECONÕMICA F!OOAl, OM1 Ndt em~. n, 
quelidodtdeeredorlilldud*'le.nolllffflol;do~ 
Pa1ictJlM dt l'I• t5555106115J arnP,tmo l)lla; lei 9.514$7, dattdl 

11m 20f11/1997. r•Jtffn• 10 ~ ~"' R SAO MIGUB. NA 
0006lT21 JOOLIVOKO+-ilCO>OMMS7"400000•°'*"°dl 
malrfeulln.•22288, dNltCar16riodtReg!ÃOdeimdwl&, b 
Intimado e ~ a •Ili SllMCo Rllgilfral. lllàMdD • rua fth:, 
,,.._. 280, Coxim • MS, o 08Yedor" ~ ÇLAUOfOHe 
WIZBWAD, CPF: 124.146.101-41 , ou ~ por •••• e frffl dl 
....._, o i:,.gamento, dt(a} pl'N&,çlo(ON) ~•). PClllebnedN 
nadata21/02/2fJ18novNJrdeRS1.:,oe.as(ummll,n-*"teMII 
rNi.le,-.it.ec.in,;:o~)bemOOlncl•~ •• v.noerttn 
etê 8 data do PCIOM*'*l. OI~~-*, • peneldadet 1 
otdetnelstneargot~oeenee,pleglit,~ 
.-tlulot,ascontrDulç,õNOOtldomir,leia~aolmt,,r,,a,816ffl 
dNdtsi>MM de~tdllnlmaç.lo(«t, 28,f t•dal.Af 
951.(,197). 


